Comarca de Campos dos Goytacazes – 5ª Vara Cível
Juiz: Cláudio Cardoso França
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Decisão Considerando que os dois primeiros réus não exerceram o direito de resgate no prazo convencionado, daí se seguindo a consolidação da propriedade a favor do autor, e considerando, ainda, os danos irreparáveis ou de difícil reparação que o autor poderá experimentar, caso tenha de aguardar a entrega definitiva da prestação jurisdicional, defiro o pedido de tutela antecipada, para imitir o autor na posse dos bens objeto de compra e venda, consubstanciados nos terrenos nos 512, 518 e 520 da Av. Alberto Torres, nesta cidade, com todas as edificações, benfeitorias e melhoramentos neles existentes, especialmente um posto de combustível, com todo o seu maquinário e equipamentos, ficando estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para desocupação pelos réus, sob pena de desocupação forçada. Intimem-se os réus por mandado. No mais, segue sentença em onze laudas impressas. Sentença 1. Relatório Cuida-se de ação proposta por LAERT GOMES CRESPO em face de HAMILTON BASTOS PAES, ELRIA PARENTE PAES e POSTO IMPACTO DE CAMPOS COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA., onde alega que adquiriu dos dois primeiros réus, por escritura de compra e venda lavrada em 29/05/2009, os terrenos nos 518 e 520 da Av. Alberto Torres, nesta cidade. Acrescenta que na mesma data, por Instrumento Particular de Acordo e Compromisso de Compra e Venda com Oposição de Retrovenda, adquiriu dos dois primeiros réus o posto de combustível existente nos aludidos terrenos, com todas as edificações, benfeitorias e melhoramentos. Alude que na cláusula quinta do referido Instrumento Particular foi reservado aos dois primeiros réus o direito de retratação no prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por mais 6 (seis) meses. Refere que os dois primeiros réus não exerceram o direito de retratação dentro do prazo e que estão se negando a entregar a posse dos bens. Aduz que pretende fazer uso do seu direito de imissão na posse, sendo inegável o prejuízo que vem sofrendo em razão da impossibilidade de administrar o posto de combustível, prejuízo esse estimado em R$ 10.000,00 mensais, correspondente ao lucro líquido médio apurado pelo posto existente no local ou ao valor decorrente de arrendamento naquela região. Sustenta que embora não tenha a posse dos bens, a ela tem direito por força do ¿ius possidendi¿. Pede, então, tutela antecipada para desocupação do imóvel no prazo de 5 (cinco) dias e, ao final, a procedência da ação com a imissão na posse, mais perdas e danos à razão de R$ 300,00 por dia, até a efetiva desocupação do imóvel. A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 9/26. Emenda da inicial às fls. 50/52, com pedido de inclusão do Posto Impacto de Campos Combustíveis e Lubrificantes Ltda. no polo passivo e designação de audiência especial, além da alegação de que os sócios do posto são, na verdade, funcionários dos réus. A emenda da inicial foi recebida pelo despacho de fl. 56, sendo designada audiência especial. Ata da audiência especial às fls. 77/78, sem acordo, oportunidade em que os patronos dos réus manifestaram-se sobre documentos apresentados pelo autor. Despacho à fl. 116, com determinação de intimação dos réus para apresentarem contestação no prazo legal. Os dois primeiros réus apresentaram a contestação de fls. 118/121, instruída com documentos, onde destacam preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, argumentando que os bens em litígio foram dados como garantia real de empréstimo da importância de R$ 400.000,00 e que a retrovenda foi prorrogada por mais 6 (seis) meses, com pagamento de juros de R$ 40.000,00, findando-se em 29/05/2010. Sustentam que o empréstimo foi acertado como adiantamento de negócio relativo à venda do Posto Impacto de Campos, cuja estrutura é composta de três terrenos que estão na posse dos representantes legais do posto. Aduzem que o posto foi adquirido do próprio autor, não tendo ele informado que o terreno de nº 512 era de propriedade de terceiros. Sustentam que o autor, embora sabendo que o negócio não se efetivaria em razão da falta da documentação do terreno nº 512, ofereceu dinheiro a juros como adiantamento de despesas da venda e regularização, no que se beneficiou com a aquisição do imóvel pelo preço de R$ 400.000,00, quando seu valor de mercado gira em torno de R$ 1.500.000,00, ou seja, emprestou R$ 400.000,00 e recebeu R$ 800.000,00. Aludem, por fim, que a proposta de R$ 600.000,00, em resposta à notificação extrajudicial do autor, foi apenas para complementar o valor real do imóvel dado como garantia. Propugnam, então, pela extinção do processo por impossibilidade jurídica do pedido e, subsidiariamente, pela improcedência do pedido. Contestação da terceira ré às fls. 142/148, instruída com documentos, onde argui, preliminarmente, a inadequação da ação proposta, posto ser locatária do imóvel, além de não ter sido observado o seu direito de preferência. No mérito, sustenta que é detentora de posse justa, o que sempre foi do conhecimento do autor. Aduz que está funcionando normalmente e que devem ser levados em conta os princípios da função social do estabelecimento comercial e da preservação da empresa. Pede, então, o acolhimento da preliminar de extinção do processo sem resolução do mérito e, subsidiariamente, a improcedência do pedido. Réplica às fls. 167/170. Em provas, manifestou-se o autor à fl. 184, enquanto que os réus não especificaram provas, conforme certificado às fls. 192 e 194. 2. Fundamentação Primeiramente, ressalto a desnecessidade de produção de outras provas, motivo pelo qual procedo ao julgamento do processo no estado em que se encontra. Os dois primeiros réus destacam preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, salientando que os bens objetos da lide foram dados em garantia real de empréstimo a juros. Entretanto, referida preliminar não pode ser acolhida. Por três razões. Uma: o pedido de imissão de posse não é excluído pelo ordenamento jurídico. Duas: as condições da ação devem ser aferidas ¿in statu assertionis¿, de tal sorte que a correspondência entre os fatos afirmados pelo autor e a realidade deve ser analisada no plano do mérito. A última: os documentos de fls. 12/16 e 19/22 não revelam qualquer instituição de garantia real, mas sim negócio jurídico de compra e venda com pacto de retrovenda. A terceira ré argui, por seu turno, preliminar de inadequação da via eleita, visto ser locatária dos bens objeto da lide, além de não ter sido observado o seu direito de preferência. Essa preliminar também não pode ser acolhida, eis que se confunde com o próprio mérito, ante a alegação do autor no sentido de que, na verdade, os sócios da terceira ré são funcionários dos dois primeiros réus, sendo fictício, portanto, o contrato de locação celebrado entre eles. Superadas as questões formais, passo ao exame da controvérsia propriamente dita. Conforme se depreende dos documentos de fls. 12/16 e 19/22, em 29/05/2009, os dois primeiros réus venderam ao autor, por escritura pública lavrada nas notas do Cartório do 6º Ofício desta Comarca, os terrenos nos 518 e 520 da Av. Alberto Torres, nesta cidade, pelo preço de R$ 400.000,00. Na mesma data, o autor e os dois primeiros réus firmaram instrumento particular de compra e venda com pacto de retrovenda referente aos dois terrenos objeto da citada escritura, abrangendo todas as edificações, benfeitorias e melhoramentos neles existentes, especialmente um posto de combustível, com todo o seu maquinário e equipamentos. Esse negócio foi entabulado pelo preço de R$ 800.000,00, reservando-se aos dois primeiros réus o direito de reaverem os bens alienados, direito esse que deveria ser exercido no prazo de 6 (seis) meses, contados da celebração do negócio, podendo ser prorrogado por mais 6 (seis) meses, mediante acordo, com prévia informação ao autor no prazo de 15 (quinze) dias antes da data do vencimento. Vencido o prazo para o exercício, pelos dois primeiros réus, do direito de retrato, e como eles se negavam a transmitir-lhe a posse dos bens, o autor os notificou para desocupação e transmissão da posse no prazo de 24 horas (fls. 24 e 53/54). Impende notar que os dois primeiros réus não exerceram o direito de retrato no prazo convencionado, ou seja, não devolveram ao autor o preço de R$ 800.000,00, acrescido dos tributos pagos, conforme cláusula 5ª do instrumento particular de fls. 19/22. Pelo contrário. Ao serem notificados pelo autor para desocuparem os bens e transmitir-lhe a posse no prazo de 24 horas, o primeiro réu respondeu que os imóveis haviam sido dados em garantia de empréstimo de R$ 400.000,00 e que o valor estava aquém do mercado, razão pela qual pediu complementação de R$ 600.000,00 (fls. 53/54). Ocorre que o pacto de retrovenda não confere direito ao vendedor de exigir complementação do preço, muito embora a propriedade do adquirente seja resolúvel. Cumpre ao vendedor, isto sim, restituir o preço e todos os dispêndios feitos pelo comprador, caso queira reaver o imóvel alienado. Assim, porém, não procederam os dois primeiros réus. Não fosse isso suficiente, vale observar que a escritura de compra e venda de fls. 12/14 e o instrumento particular de fls. 19/22 não fazem qualquer referência a empréstimo. Ou seja: o negócio jurídico celebrado não foi de mútuo, mas sim de compra e venda com pacto de retrovenda, tendo por objeto bens imóveis com todas as edificações, benfeitorias e melhoramentos neles existentes, especialmente um posto de combustível, com todo o seu maquinário e equipamentos. Além disso, não se pode perder de vista que o primeiro réu é empresário, portanto pessoa certamente habituada a celebrar negócios, não sendo crível, via de consequência, que tenha contraído empréstimo com o autor sem firmar qualquer documento nesse sentido, assim como não é crível que tenha celebrado contrato de compra e venda como simples garantia de dívida, muito menos sem a mínima referência a respeito. Aliás, a contestação apresentada pelos dois primeiros réus não veio instruída, consoante determina o art. 396 do CPC, com qualquer documento comprobatório do alegado empréstimo, quiçá de seus termos, sendo certo que os recibos de fls. 124/127 não se prestam a demonstrá-lo, já que não revelam a que se referem. Isso sem contar que os dois primeiros réus sequer requereram a produção de outras provas, conforme certificado às fls. 192 e 194. Cumpre salientar, ainda, que a própria alegação dos dois primeiros réus acerca do excogitado empréstimo, além de incompreensível, não se conforma à realidade dos fatos. Com efeito, dizem os dois primeiros réus que o empréstimo foi acertado como adiantamento de negócio da venda do Posto Impacto de Campos, cuja estrutura é composta dos terrenos nos 512, 518 e 520, e que o posto havia sido adquirido do próprio autor (fl. 119). Ora, se o negócio envolvia a venda do posto de combustível, como pode o autor ter adiantado valor a título de empréstimo? Empréstimo não se confunde com venda. Os dois primeiros réus também afirmam que o posto de combustível tinha sido de propriedade do próprio autor, sem que este último os tenha informado de que o terreno de nº 512 era de propriedade de terceiros. Daí que, sabedor de que a venda do posto não se efetivaria em razão da falta de documentação do aludido terreno, o autor ofereceu dinheiro a juros aos dois primeiros réus, a fim de adiantar despesas imediatas à venda e regularização (fls. 119/120). Mais uma vez não se pode perder de vista que o primeiro réu é empresário, não sendo crível, por conseguinte, que tenha adquirido o posto de combustível por compra feita ao autor, sem dele exigir a documentação relativa aos imóveis onde o posto foi construído - terrenos nos 512, 518 e 520 da Av. Aberto Torres, nesta cidade. Por isso não soa verídica a afirmação de que o primeiro réu desconhecia que o terreno de nº 512 não era de propriedade do autor, pois parece claro que lhe foi dado a saber, à época da compra, que o autor havia adquirido os direitos sobre o referido imóvel, conforme o documento de fls. 171/173, em relação ao qual os réus sequer se manifestaram, embora regularmente intimados. A propósito, afigura-se oportuno ressaltar que o Posto Impacto estabeleceu-se no local em março de 2000, conforme dessume do contrato social cuja cópia está às fls. 33/36. A partir daí, parece inconcebível que só depois de 9 (nove) anos, quando das tratativas da venda do posto para o autor, descobriu-se que o terreno de nº 512 não era de sua propriedade. Mais inconcebível ainda é a alegação de que o autor tenha oferecido dinheiro a juros aos dois primeiros réus, a fim de adiantar despesas imediatas à venda e regularização do imóvel. Ora, como pode o autor ter efetuado empréstimo a juros como forma de adiantamento de despesas relativas à venda e regularização do imóvel? Não seria mais lógico deduzir tais despesas do preço, arcando com elas o autor? Será que o primeiro réu, sendo empresário, não pensou nisso? Como se cogitar, então, de empréstimo? Repise-se, mais uma vez, que empréstimo e venda são negócios distintos. Ademais, como é possível afirmar que o autor detinha ¿informação privilegiada de que o negócio não se efetivaria por falta de documentação do terreno 512¿ (fl. 120), se a compra e venda com pacto de retrovenda foi efetivada, conforme fls. 19/22? Também não se há de falar que o terreno de nº 512 não fez parte da transação. Isso porque o posto de combustível especialmente mencionado no instrumento particular de fls. 19/22 está estruturado não apenas sobre os terrenos de nos 518 e 520, mas também sobre o terreno de nº 512, onde ficam as bombas e tanques de combustíveis, sendo evidente que, se o posto foi vendido com todo o seu maquinário e equipamentos, não há como excluir do negócio o terreno em questão (fl. 53). Na realidade, o que os autos demonstram é que os réus, ao fito de se defenderem, alteraram a verdade dos fatos, incidindo, assim, em litigância de má-fé. Com efeito, conforme se depreende dos documentos de fls. 33/36, 84/92, 101, 105/108 e 110, a terceira ré não é mais do que uma pessoa jurídica criada a mando e a benefício do primeiro réu, que resiste, sem fundamento algum, em entregar a posse dos bens ao autor, com o nítido propósito de continuar se beneficiando indevidamente dos mencionados bens. É que, de acordo com o documento de fls. 33/36, o contrato social do Posto Impacto de Campos Combustíveis e Lubrificantes Ltda. foi subscrito em 15/03/2000 e registrado na JUCERJA em 21/03/2000. Curiosamente, em 15/03/2000, portanto antes mesmo do registro do contrato social, a citada pessoa jurídica já tinha sua sede na Av. Alberto Torres, nos 512/520, isto é, no mesmo local que havia sido adquirido do autor pelo primeiro réu (fl. 33). Daí o primeiro elemento de convicção de que, na verdade, era o primeiro réu quem estava por trás da criação da pessoa jurídica, tendo colocado como sócios seus próprios empregados, Alberto Luiz Barreto Costa e Carlos Augusto Barreto da Mata. Tanto assim o é que, em 18/07/2003 e 14/07/2008, o Posto Impacto de Campos Combustíveis e Lubrificantes Ltda., representado por seus sócios Alberto Luiz e Carlos Augusto, outorgaram procuração ao primeiro réu, Hamilton Bastos Paes, conferindo-lhe diversos poderes, dentre os quais merece ser destacado o poder para representar individualmente a sociedade (fls. 101 e 103). Não bastasse isso, em 2009, Carlos Augusto Barreto da Mata, um dos sócios do Posto Impacto, propôs reclamação trabalhista em face da empresa Pinheiro Paes Transportadora, tendo ela alegado que o reclamante era sócio do Posto Impacto, portanto comerciante. Todavia, ao prestar depoimento pessoal, o reclamante Carlos Augusto asseverou que ¿constituiu o posto de gasolina a pedido do sócio da ré aqui presente, já que esse tinha comprado um prédio com o posto pronto; que `emprestou¿ seu nome para figurar no quadro societário; (...); que quem explorava o posto era o Sr. Hamilton¿. Essas declarações foram confirmadas pelo outro sócio do Posto Impacto, Alberto Luiz Barreto Costa, tendo ele asseverado ¿que em 2000 foi constituído um posto em nome do depoente e do reclamante; que ambos fizeram isso para prestar um favor ao Sr. Hamilton¿. E da sentença constou expressamente que ¿Restou comprovado nos autos e inclusive confessado pelo representante da reclamada na última assentada [Sr. Hamilton, aqui primeiro réu], ante a confirmação da veracidade do depoimento de fl. 84, que o autor [Carlos Augusto, que aqui figura como sócio do Posto Impacto] sempre fora empregado da ré, e nunca um trabalhador autônomo ou mesmo sócio efetivo do Posto de Combustível [Posto Impacto, aqui terceira ré], mas tão-somente um `laranja¿ do Sr. Hamilton¿ (fls. 84/92 e 105/114). (destaquei) Como se verifica, ao menos de fato, a terceira ré pertence ao primeiro réu, que se valeu de dois empregados para constituí-la e, assim, satisfazer seus próprios interesses. Daí se segue que os contratos de locação trazidos a lume pela terceira ré não possuem qualquer valor jurídico, muito menos à guisa de invocação de direito de preferência, pois, na realidade, não passam de pura simulação, já que, de fato, repita-se, tudo pertencia ao primeiro réu - o posto, os imóveis, as instalações, as máquinas e equipamentos etc. -, que os alienou ao autor, sendo perfeitamente válidos e eficazes os negócios jurídicos celebrados. Isso sem contar que o primeiro réu, ao que tudo indica, ainda possui poderes de representação da pessoa jurídica, uma vez que inexiste notícia de que a procuração outorgada em 2008 tenha sido revogada, tanto que, ao responder a notificação do autor, pedindo complementação do preço, o primeiro réu também falou em nome da pessoa jurídica, chegando a dizer que o Posto Impacto não deveria ser deslocado para outro endereço (fls. 53/54). Dessa forma, não se há de falar em inadequação da ação proposta, função social do estabelecimento comercial, ou em princípio da preservação da empresa, porquanto a terceira ré não serve a outro propósito senão como escudo à pretensão do primeiro réu de não entregar a posse dos bens ao autor, sendo deveras falaciosas as alegações de empréstimo e de locação, visto que tudo não passa de um simulacro para encobrir os interesses do primeiro réu, com sério comprometimento da verdade dos fatos, consoante dão conta os documentos adunados. Consectariamente, a teor do que foi pactuado, como não houve exercício do direito de retrato no prazo convencionado, duas consequências jurídicas devem ser reconhecidas. Uma: caducou o direito de resgate dos dois primeiros réus. A outra: a venda tornou-se irretratável e a propriedade, que antes era resolúvel, consolidou-se a favor do autor, sendo legítimo, portanto, o seu direito de imissão na posse dos bens. Averbe-se, por derradeiro, que os réus não contestaram a alegação do autor no sentido de estar sofrendo prejuízos, assim como não se insurgiram contra o pedido de perdas e danos formulados na inicial. Ou seja: os réus não se desincumbiram do ônus da impugnação especificada, motivo pelo qual também deve ser acolhida a pretensão indenizatória deduzida pelo autor. 3. Dispositivo Com arrimo no exposto, julgo procedentes os pedidos formulados na inicial, para: (a) confirmar a tutela antecipada; (b) imitir o autor na posse dos bens objeto de compra e venda, consubstanciados nos terrenos nos 512, 518 e 520 da Av. Alberto Torres, nesta cidade, com todas as edificações, benfeitorias e melhoramentos neles existentes, especialmente um posto de combustível, com todo o seu maquinário e equipamentos, ficando estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para desocupação pelos réus, sob pena de desocupação forçada; (c) condenar os réus ao pagamento de perdas e danos ao autor, na ordem de R$ 300,00 por dia, a partir citação até a efetiva desocupação do imóvel; (d) condenar os réus por litigância de má-fé ao pagamento de multa de 1% do valor atualizado da causa; (e) condenar os réus ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 11.04.2012.
